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máximo de três dias úteis contado da mesma data, em jornal de expan-
são nacional.

Paços do Município de Vila Nova de Paiva, aos 01 de Junho de 
2010. — O Presidente da Câmara, (Dr. José Morgado Ribeiro).

303334724 

 MUNICÍPIO DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 11530/2010

Plano Municipal de Emergência de Protecção Civil
de Vila do Porto

Consulta Pública
Carlos Henrique Lopes Rodrigues Presidente da Câmara Municipal de 

Vila do Porto, torna público nos termos e para os efeitos do disposto nos 
n.º 8 e 9 do artigo 4.º da Resolução n.º 25/2008, da Comissão Nacional 
de Protecção Civil, publicada no Diário da República, n.º 138, 2.ª série, 
de 18 de Julho de 2008 e em cumprimento da deliberação tomada em 
reunião da Câmara Municipal de Vila do Porto de 31 de Maio de 2010, 
que o Plano Municipal de Emergência de Protecção Civil de Vila do 
Porto (componentes não reservadas) se encontra disponível para con-
sulta pública, durante 30 dias, contados a partir da data de publicação 
do presente Aviso no Diário da República da 2.ª série.

Durante o período de Consulta Pública acima fixado, o referido plano 
encontra -se disponível, para consulta na Câmara Municipal de Vila do 
Porto durante as horas normais de expediente, das 08:00 às 12:30 e das 
13.30 às 16:30, bem como no site municipal www.cm -viladoporto.pt e 
na sede das Juntas de Freguesia.

As sugestões ou observações que venham a ser apresentadas devem 
ser formuladas através de requerimento escrito, entregue nesta Câmara 
Municipal, ou através do endereço electrónico smpc@cm -viladoporto.pt 
dele devendo constar a identificação e o endereço dos seus autores.

Paços do Município de Vila do Porto, 31 de Maio de 2010. — O 
Presidente da Câmara Municipal, Carlos Henrique Lopes Rodrigues.

303329135 

 FREGUESIA DE ALHANDRA

Aviso n.º 11531/2010

Procedimento Concursal para a Constituição de Relação
Jurídica de Emprego Público

por Tempo Determinado — Assistente Operacional
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º da LVCR, e da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22/02, faz -se público que por deliberação do Executivo 
da Junta de Freguesia de Alhandra, de 2 de Dezembro de 2009 e de 13 de 
Janeiro de 2010 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República, do procedi-
mento concursal comum para constituição da relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado, pelo período de um ano, eventualmente 
renovável nos termos do RCTFP, dos seguintes postos de trabalho:

A — Dois lugares de Assistente Operacional (ex -jardineiro e ex-
-calceteiro)

B — Dois lugares de Assistente Operacional.

2 — Este procedimento concursal efectua -se nos termos da alínea h) 
do n.º 1 do artigo 93.º do Regime anexo ao RCTFP, para fazer face ao 
aumento excepcional e temporário da actividade do órgão ou serviço.

3 — Prazo de validade — Este procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho em causa e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

5 — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3/02, os candidatos com deficiência têm preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

6 — Foi efectuada a consulta à DGAEP, nos termos do disposto no 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, tendo a mesma informado de que 
esta consulta se encontra temporariamente dispensada, até à publica-

ção do primeiro procedimento concursal para constituição de reservas, 
para o primeiro caso e, por não se encontrar regulamentada e em fun-
cionamento a Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC) foi consultado o site da Direcção  -Geral 
da Administração e do Emprego Público (perguntas frequentes) onde 
se pode ler “não tendo ainda sido publicitado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua 
publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de 
consulta prévia à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro”.

7 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 (LVCR); 
Dec. Reg. n.º 14/2008, de 31/07, Lei n.º 59/2008, de 11/09 (RCTFP), Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22/01 e Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12.

8 — Local de trabalho — O local de trabalho é toda a área da Fre-
guesia de Alhandra.

9 — Determinação do posicionamento remuneratório — O posiciona-
mento remuneratório, numa das posições remuneratórias das categorias, 
dos trabalhadores recrutados será objecto de negociação, imediatamente 
após o termo do procedimento concursal, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 55.º da LVCR.

10 — Caracterização dos postos de trabalho:
Referência A:
a) Executar, a partir de orientações e instruções, a manutenção diárias 

das zonas verdes, com as imprescindíveis regas, cortes de relvas e ar-
bustos, bem como a limpeza destas áreas. Proceder à preparação prévia 
dos terrenos, podas e mondas de acordo com as épocas apropriadas, 
assegurando o funcionamento e manutenção diária dos sistemas de rega.

b) Reparar e conservar passeios e calçadas dentro dos prazos e priori-
dades estabelecidas, tendo a preocupação de observar e participar todos 
os casos que requeiram a sua intervenção. Corrigir irregularidades dos 
passeios, lancis, caixas de saneamento e calçadas, bem como a abertura 
de caixas para fixação de mastros e ou sinalização. Construção, reparação 
e manutenção de bases para contentores resíduos sólidos.

Referência B:
a) Executar, a partir de orientações e instruções, o processamento 

administrativo relativo a uma ou mais áreas de actividade funcional de 
índole administrativa, elaborando informações, registando e classificando 
expediente, organizando processos e ficheiros. Tomar as necessárias 
diligências de forma a garantir um eficiente funcionamento de todo 
o equipamento informático, comunicações, sistemas de vigilância e 
segurança, reportando de imediato todas as anomalias.

b) Colaborar em pequenos arranjos ou trabalhos de âmbito geral, como 
colocação de sinais de trânsito. Esporadicamente, varredura das ruas, 
utilizando a máquina varredora -aspiradora. Colaborar nas desmatações 
e na aplicação de pesticidas. Conduzir viaturas da autarquia e colaborar 
nas cargas e descargas em trabalhos que exijam o serviço dos mesmos. 
Limpeza e desobstrução de sarjetas e sumidouros, trabalhos de remoção 
de lixos ou entulhos com o “dumper”.

11 — Requisitos de admissão — Poderão candidatar -se todos os 
indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de 
candidaturas, reúnam os seguintes requisitos de admissão:

11.1 — De acordo com o artigo 8.º da LVCR:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

11.2 — Habilitações literárias exigidas: — escolaridade obrigatória.
12 — Áreas de recrutamento:
12.1 — Podem candidatar -se os trabalhadores que, de acordo com 

o disposto no n.º 5 do artigo 6.º da LVCR, não pretendam conservar a 
qualidade de sujeitos de relações jurídicas de emprego público consti-
tuídas por tempo indeterminado, ou estejam colocados em Situação de 
Mobilidade Especial (SME);

12.2 — No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de tra-
balho por aplicação do ponto anterior, poderá, nos termos do n.º 6 do 
artigo 6.º da LVCR, e de acordo com a deliberação do Executivo de 
21/04/2009, proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida;

12.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
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mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita este procedimento.

13 — Formalização de candidaturas — As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Presidente da Junta de 
Freguesia de Alhandra, entregue pessoalmente na Secretaria da Junta 
de Freguesia, sita na Praça 7 de Março, N.º 20, 2600 -513 Alhandra, ou 
remetido pelo correio com aviso de recepção, expedido até ao termo do 
prazo fixado no ponto 1 deste aviso, devendo ser utilizado o formulá-
rio de candidatura ao procedimento concursal constante do Despacho 
n.º 11321/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 89 
de 2009/05/08 e disponível em www.alhandra.net.

14 — Métodos de selecção — Os métodos de selecção a utilizar são: 
Avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências;

14.1 — A ordenação final dos candidatos, que será expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética ponderada, de 
acordo com a seguinte fórmula:

OF = (AC × 0,35) + (EAC × 0,65)

em que:
OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

15 — Composição do júri — O júri destes procedimentos foi desig-
nado por deliberação do Executivo da Junta de Freguesia de Alhandra, 
de 13 de Janeiro de 2010 e tem a seguinte composição:

Presidente: Luís Filipe Santos Simões Dias, Presidente da Junta de 
Freguesia;

Vogais efectivos: José António Barão Machado Rodrigues, Secretário 
da Junta de Freguesia; Vítor Manuel Marques Manso, Tesoureiro da 
Junta de Freguesia;

Vogais suplentes: Vanda Paula Ferreira da Silva Alvega, Vogal da 
Junta de Freguesia; Vítor Manuel Taborda Félix, Vogal da Junta de 
Freguesia.

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º Vogal efectivo.

16 — A Acta do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

17 — Documentos exigidos — os requerimentos de admissão deverão 
ser acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e ou profis-
sionais;

b) Curriculum vitae, datado e assinado.

18 — Ordenação final dos candidatos — As listas unitárias de or-
denação final dos candidatos são publicadas na 2.ª série do Diário da 
República, afixadas em local visível e público e disponibilizadas em 
página electrónica, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009.

19 — Realização dos métodos de selecção — O dia, hora e local de 
realização dos métodos de selecção serão marcados oportunamente, 
sendo os candidatos avisados pela forma prevista no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009.

24 de Maio de 2010. — O Presidente da Junta de Freguesia, Luís 
Filipe Santos Simões Dias.

303325409 

 FREGUESIA DE ARCOZELO

Listagem n.º 93/2010

Lista de ordenação final de classificação

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 36.º, da Porta-
ria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final de classificação do procedimento concursal comum 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado para ocupação de um posto de trabalho de assistente 
técnico:

Susana Maria Vieira Luciano — 14,50 valores
Susana de Jesus Vieira da Conceição — 3,75 valores
Maria Helena Linhares Miranda Alvino — 2,50 valores
Diana Carlota Rodrigues Araújo — a)

João Alberto Macedo e Castro — a)
Filomena Guimarães Ferreira — b)

a) Candidato excluído por não ter comparecido à prova escrita de 
conhecimentos.

b) Candidato excluído por não ter apresentado o requerimento de 
admissão ao procedimento concursal.

O Júri
Alípio Gonçalves de Matos, Dr., Sandra Rodrigues, Dr.ª, Alexandra 

Oliveira, Dr.ª
Ponte de Lima, 21 de Maio de 2010. — O Presidente, João Inácio 

dos Reis Lopes Barreto.
303337519 

 FREGUESIA DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 11532/2010

Procedimento concursal comum, para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, para pre-
enchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional, do mapa de pessoal da Junta de Freguesia 
de Grândola.
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
3 de Setembro, torna -se público que, pela deliberação do órgão execu-
tivo de 17/03/2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum, para preenchimento de um posto de 
trabalho, previsto e não ocupado, da carreira e categoria de Assistente 
Operacional, do mapa de pessoal da Junta de Freguesia de Grândola, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recru-
tamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta prevista no artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Ao presente procedimento concursal serão aplicadas as regras 
constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
3 de Setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

4 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido 
para o posto de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Local de trabalho: Ludoteca e Serviços Gerais externos na área 
da Freguesia de Grândola.

6 — Caracterização do posto de trabalho:
Apoio na realização das actividades extra curriculares, integradas 

nas parcerias existentes com os Jardins -de -infância e Escolas Básicas 
da Freguesia;

Colaboração na realização de transportes colectivos de crianças;
Integração na equipa de trabalho da Ludoteca, colaborando na reali-

zação das actividades regulares;
Apoio na realização de projectos de acordo com as necessidades 

sentidas ou manifestadas pelas crianças;
Realização de outras tarefas, inerentes à sua função, solicitadas pelos 

superiores hierárquicos.

7 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos 
que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, 
satisfaçam os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.




